
DIREITO TRIBUTÁRIO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Estado X, por ter sofrido perdas de arrecadação com a alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 
87/2015, no Art. 155, § 2º, inciso VII, da CRFB/88, instituiu, por lei ordinária, “taxa de vendas interestaduais” com 
incidência sobre operações de venda destinadas a outros Estados. 
A taxa tem, como base de cálculo, o preço de venda das mercadorias destinadas a outros Estados e, como 
contribuintes, os comerciantes que realizam essas vendas, aos quais incumbe o recolhimento do tributo no 
momento da saída das mercadorias de seu estabelecimento. 
Por reputar inconstitucional a referida taxa, a sociedade empresária XYZ deixou de efetuar seu recolhimento, vindo a 
sofrer autuação pelo fisco estadual. 
Não tendo a sociedade empresária XYZ logrado êxito no processo administrativo, o débito foi inscrito em dívida ativa 
e a execução fiscal foi distribuída à 4ª Vara de Fazenda Pública do Estado X. Devidamente citada e após nomeação de 
bens pela executada, formalizou-se a penhora em valor suficiente à garantia da execução. 
Após 10 dias da intimação da penhora, a sociedade empresária XYZ procura você para, na qualidade de advogado(a), 
promover sua defesa na referida execução fiscal e obstar a indevida excussão dos bens penhorados. 
 

Na qualidade de advogado(a) da sociedade empresária XYZ, redija a medida judicial mais adequada à necessidade da 
sua cliente, com o objetivo de afastar a cobrança indevida. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

O Município X instituiu, por uma mesma lei ordinária municipal datada de junho de 2017, ISS sobre a locação de 
automóveis realizada em seu território, bem como ISS sobre serviços de execução de tatuagens, piercings e 
congêneres. Em razão dessa lei, em junho de 2018, uma locadora de veículos foi autuada pelo fisco municipal por 
não estar declarando nem efetuando o recolhimento do referido tributo. Por sua vez, também em junho de 2018, 
uma loja que faz tatuagens foi autuada pelo não recolhimento do tributo, mas judicializou a questão e alegou que 
somente por lei complementar municipal poderia o ISS incidir sobre esse serviço.  
 

Diante desse quadro, responda aos itens a seguir. 
 

A) A autuação feita pelo fisco municipal contra a locadora de automóveis está correta? (Valor: 0,50) 
 

B) O Município X poderia valer-se dessa lei ordinária municipal para instituir fato gerador de ISS sobre prestação de 
serviços de tatuagem? (Valor: 0,75) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Uma sociedade empresária ABC Ltda. explora a atividade empresarial de montagem de estruturas de metal para 
shows e eventos, exercendo suas atividades principalmente no Município X, onde está sediada. Excepcionalmente, 
tal sociedade foi contratada para montar o palco de um único show no Município Y, executando ali o serviço. Quanto 
ao serviço prestado em caráter excepcional no Município Y, esse ente federado pretende cobrar o ISS.  
 

Diante desse quadro, responda aos itens a seguir. 
 

A) Está correta a exigência do Município Y? Justifique. (Valor: 0,80) 
 

B) Caso ambos os Municípios resolvam cobrar ISS pelo serviço prestado, qual seria a medida judicial típica e mais 
adequada, nos termos da legislação, para evitar que o contribuinte pague o imposto em duplicidade? (Valor: 
0,45) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Uma fábrica montadora de automóveis recolheu, em lugar de uma concessionária de automóveis, o ICMS devido na 
venda dos veículos ao consumidor final, incluindo o valor total do ICMS recolhido na nota fiscal emitida para a 
concessionária, sendo tais valores repassados ao consumidor no preço final. Posteriormente, verificou-se que a base 
de cálculo sobre a qual incidiu o ICMS estava equivocada, tendo a montadora recolhido valor a maior ao fisco. 
 

Diante desse quadro, responda aos itens a seguir. 
 

A) Que tipo de responsável tributário é essa montadora em relação à concessionária? Indique o fundamento legal. 
(Valor: 0,50) 

 

B) A montadora, que recolheu sozinha o tributo, possui legitimidade para pleitear a repetição de indébito tributário? 
Justifique. (Valor: 0,75) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Estado XXX, novo Estado da Federação, resultante de desmembramento do Estado YYY, tem dificuldade de 
instituir, cobrar e fiscalizar o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) em todos os seus 200 
municípios. Assim, decidiu delegar competência legislativa a seus Municípios para que instituíssem o tributo, 
realizassem a cobrança e promovessem a fiscalização e a administração do referido tributo, impondo aos Municípios 
o dever de repassar 50% das quantias arrecadadas ao Estado.   
A empresa de transportes de passageiros Sigma, detentora de grande frota de veículos, entendeu por questionar a 
cobrança do IPVA.  
 

Diante dos fatos acima expostos, na condição de advogado(a), responda aos itens a seguir. 
 

A) Você vislumbra êxito na pretensão da empresa de transportes Sigma? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

B) Se a delegação repousasse apenas sobre as atividades de arrecadação e fiscalização do IPVA, seria devida a 
pretensão da empresa Sigma? Justifique. (Valor: 0.65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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